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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  DESPEJO  C/C
COBRANÇA.  PRELIMINAR  DE  NULIDADE
POR  SENTENÇA  ULTRA  PETITA.  DECISÃO
JUDICIAL EM ESTRITA RELAÇÃO COM AS
PRETENSÕES DO AUTOR. REJEIÇÃO.  

CUMULAÇÃO  DE  COBRANÇA.  CONTRATO
LOCATÍCIO  PRETÉRITO  E  ATUAL.
POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA ECONOMIA
PROCESSUAL. INDENIZAÇÃO PELAS OBRAS
REALIZADAS.  DIREITO  DE  RETENÇÃO.
RENÚNCIA  EXPRESSA  DO  LOCATÁRIO  A
ESSE  DIREITO.  SÚMULA  335  DO  STJ.
PRINCÍPIO  “PACTA  SUNT  SERVANDA”.
INDENIZAÇÃO POR ACESSÃO EM AÇÃO DE
DESPEJO.  IMPOSSIBILIDADE.
NECESSIDADE  DE  UTILIZAÇÃO  DA  VIA
JUDICIAL PRÓPRIA. DESPROVIMENTO  DO
APELO.

- Mantendo a  decisão judicial estrita relação com as
pretensões do autor estabelecidas na inicial, afastada
resta a preliminar de nulidade da sentença por vício
ultra petita.

-  Possível  a  cumulação  de  cobrança  referente  ao
passado  e  ao  atual  contrato  locatício  em  ação  de
despejo quando tratar-se das mesmas partes, mesmo
objeto  e  mesma  causa  de  pedir,  homenageando,
assim, o princípio basilar da celeridade que preconiza
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o  máximo  resultado  na  atuação  do  direito  com  o
mínimo emprego possível de atividades processuais.

-  Irrelevante  discutir  a  natureza  das  construções
dispendidas  no  imóvel  locado,  se  benfeitorias  ou
acessões, uma vez existir cláusula contratual expressa
no sentido de que toda e qualquer obra realizada  no
imóvel  locado não será  indenizada  pelo  locador,  e,
ainda, expressa renúncia ao direito de retenção. 

- A validade de tal estipulação contratual é matéria já
pacificada  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que
sumulou  seu  entendimento,  afirmando  que,  “nos
contratos de locação, é válida a cláusula de renúncia
à  indenização  das  benfeitorias  e  ao  direito  de
retenção” (Súmula nº 335, STJ).

- Tendo a locatária aventurado-se a realizar obras no
imóvel locado, mesmo ciente dos termos contratuais,
não  pode  agora  vindicar  direito  expressamente
renunciado  por  livre  e  espontânea  vontade,
inexistindo qualquer circunstância  que obstaculize a
aplicabilidade do princípio “pacta sunt servanda”.

-  Pretendendo  a  parte  ré  indenização  por  acessão,
necessário se faz a utilização da via judicial própria,
que não a ação de despejo.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária, rejeitar a preliminar, à unanimidade. No mérito, por igual votação,
negou-se provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se  de  Apelação  Cível (fls.  522/541)  interposta  por
Alessandra Cristina Correia da Silva - ME contra sentença proferida pelo
Juízo da 5ª Vara Cível da Comarca de João Pessoa nos autos da “Ação de
Despejo c/c Cobrança” ajuizada por Suzana Figueiredo Coutinho Guerra,
que assim decidiu:

“Ante  o  exposto  e  por  tudo  mais  que  consta  nos
autos,  com  fundamento  nos  artigos  9º,  III,  e  63,
ambos da Lei nº 8.245/91, JULGO PROCEDENTE O
PEDIDO, dada a manifesta inadimplência da parte
promovida/locatária, daí porque declaro rescindido
o contrato locatício firmado entre as partes litigantes
e,  em  consequência,  decreto  o  despejo,  na  forma
requerida na inicial,  fixando o prazo de 30 (trinta
dias)  para  a  desocupação  voluntária  do  imóvel
locado, bem como condeno os réus ao pagamento da
quantia  de  R$  44.961,54  (quarenta  e  quatro  mil,
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novecentos  e  sessenta  e  um  reais   e  cinquenta  e
quatro  centavos),  sendo  este  o  correspondente  ao
valor calculado pela ré de R$ 45.789,64 (quarenta e
cinco mil, setecentos e oitenta e nove reais e sessenta
e quatro centavos), coma devida compensação de R$
828,10  (oitocentos  e  vinte  e  oito  reais  e  dez
centavos), e que se refere aos aluguéis vencidos dos
meses  de  setembro/2005  a  janeiro/2005,  50%
(cinquenta por cento) do mês de agosto/2005 e R$
1.500,00  de  junho/2005,  corrigida;  ao  pagamento
dos  débitos  resultantes  da  falta  de  pagamento  do
IPTU  e  TCR  de  todo  o  período  do  contrato  de
locação (exercícios  de 2002 a 2005),  e pagamento
proporcional requerido pela autora com base no ano
em  que  ingressou  com  a  demanda,  as  parcelas
vencidas  e  não  pagas  do  Termo  de  Conciliação
(corrigidas); e multa contratual.
Acresça-se à condenação as prestações de aluguéis e
tributos que nesta não foram incluídas e o réu tenha,
porventura, deixado de pagar enquanto de posse do
imóvel, a teor do art. 209, CPC.”  - fls.438.

Retroagindo ao petitório inicial, narra a autora ser proprietária
de terreno localizado na Av. Ruy Carneiro, Bairro de Tambaú, nesta Capital,
tendo em 01 de maio de 1998 locado referido imóvel à demandada, pessoa
física. Findo o contrato em 31 de março de 2002, no dia seguinte iniciou-se
um novo contrato de locação, desta vez com a pessoa jurídica, por um prazo
de 36 (trinta e seis meses).

Chegada a data do término do contrato, permaneceu a locatária
no imóvel, prorrogando-se a locação por prazo indeterminado. Ressalta que,
por ocasião da segunda locação, a locatária assumiu uma dívida no valor de
R$  20.000,00  (vinte  mil  reais),  referente  a  aluguéis  atrasados  do  primeiro
contrato. 

Aduziu  que  a  locatária  não  vinha  cumprindo  com  suas
obrigações, inadimplindo com mensalidades e com os tributos (IPTU e TCR).
Pugnou  ao  fim  pelo  pagamento  dos  meses  em  atraso   (setembro/2005  a
janeiro/2005, 50% do mês de agosto/2005 e R$ 1.500,00 de junho/2005), dos
impostos de todo o período do contrato de locação, das parcelas restantes e
não  pagas  do  termo  de  conciliação  referente  ao  antigo  contrato  e  multa
contratual. Requereu, ainda, a desocupação do imóvel sob pena de despejo.

O  fiador  Severino  Alves  da  Silva  apresentou  contestação,
arguindo  sua  ilegitimidade  passiva,  tendo  a  preliminar  sido  acolhida  por
ocasião da sentença (fls. 38/47).

Ato  contínuo,  Alessandra  Cristina  Correa  da  Silva  –  ME
apresentou contestação às fls. 53/61, sustentando a inexistência de débitos de
IPTU  e  TCR,  tendo  em  vista  que  os  mesmos  foram  parcelados  junto  a
Prefeitura. Quanto aos alugueis de 2015, aduz possuir junto à promovida um
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crédito no montante de R$ 12.039,33 (doze mil e trinta e nove reais e trinta e
três  centavos),  relativo  a almoços  em  seu  estabelecimento  comercial.  No
tocante à dívida do contrato anterior, alega que já foi paga a importância de R$
10.000,00 (dez mil reais).

Por conseguinte, aduz a promovida que a autora não comprova
ser  a  proprietária  do  terreno,  sendo  todo  o  investimento  ali  realizado  ,
inclusive predial, de sua propriedade. Requer ao fim seja a demanda julgada
improcedente. 

Impugnação à contestação (fls. 96/117).

Termo da audiência preliminar (fls. 184), tendo a tentativa de
composição amigável restado inexitosa. Na ocasião, a requerente requereu a
realização de perícia grafotécnica a fim de aferir a autenticidade de recibos,
enquanto a parte ré requereu perícia a fim de atestar as melhorias realizadas no
imóvel objeto da locação.

Realizado exame grafotécnico (fls. 335/341).

Razões finais apresentadas pela autora às fls. 393/398, e pela
parte ré às fls. 399/408.

Sentença proferida julgando procedente a demanda nos termos
já declinados (fls. 430/438).

Irresignada, a ré propõe Embargos Declaratórios (fls.441/448),
os quais foram rejeitados às fls. 457.

Em novos Embargos (460/462), a ré aduz que a despeito de se
ter questionado as edificações (acessões) no terreno locado, não se pronunciou
o  Magistrado  sobre  tal  fato.  Aduz  que  no  contrato  existe  a  vedação  de
indenização de benfeitorias, contudo os autos trazem um caso de edificação.
Pugnou  ao  fim  pronunciamento  acerca  do  exposto,  suprindo  a  omissão
apontada.

Os aclaratórios foram acolhidos, ocasionando a integração do
decisum, fazendo constar  o seguinte: “ Deve haver a retenção do imóvel pelo
promovido, até que lhe seja indenizado pelas acessões realizadas no imóvel
objeto da lide” - fls. 478.

A  autora  interpôs  Embargos  Declaratórios  (fls.  481/484),  os
quais  foram  acolhidos  (fls.  495),  suprimindo  o  trecho  acima  declinado,
mantendo os termos da sentença prolatada às fls. 430/438.

A  ré  novamente  apresenta  Embargos  Declaratórios  (fls.
503/506), cuja rejeição se deu às fls. 515/517.

Irresignada,  a  promovida  interpõe  Recurso  Apelatório  (fls.
522/541) aduzindo preliminarmente a nulidade da sentença, uma vez incorrer
em vício ultra petita, consubstanciado na condenação da ré no pagamento do

Apelação Cível nº 0001380-71.2006.815.2001 4



montante de R$ 45.789,64 (quarenta e cinco mil, setecentos e oitenta e nove
reais e sessenta e quatro centavos), mais tributos, quando estes em verdade já
se incluem no retrocitado valor.

Por  conseguinte  aduz  que  em ações  de  despejo  por  falta  de
pagamento deve o autor especificar o montante devido, a fim de propiciar ao
inquilino o direito da cura da mora. No entanto tal não ocorreu no presente
caso, sendo-lhe exigido valor muito acima do que de fato é devido.

A respeito do termo de conciliação, aduz a impossibilidade de
por meio deste processo proceder a respectiva cobrança, uma vez tratar-se de
contrato  de  locação diverso.  Quanto  ao  IPTU e  TCR, a  jurisprudência  só
permite que sejam inseridos os impostos na cobrança quando o locador põe em
mora o locatário.

Ademais,  sustenta  fazer  jus  à  indenização  em  virtude  das
acessões  realizadas  no  imóvel  locado.  Pontua,  pois,  que  não  há  como  se
confundir acessões com benfeitorias, não se aplicando ao caso o disposto na
cláusula 3ª do contrato de locação.

Pugna, ao fim, pela nulidade da sentença ultra petita, para seja
reconhecido  em  favor  da  apelante  o  direito  de  retenção  pelas  acessões
realizadas.

Contrarrazões às fls. 558/569.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
opinou  pelo  prosseguimento  do  feito  sem  manifestação  meritória  (fls.
229/231).

É o relatório.

VOTO.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
apelo, passando à análise de seus argumentos recursais.

1 – Da preliminar de nulidade por sentença ultra petita:

O  ordenamento  jurídico  pátrio  consagrou  o  princípio  da
congruência, segundo o qual a decisão judicial deverá ter estrita relação com
as pretensões do autor estabelecidas na inicial.  A sua inobservância, via de
regra, gera decisões citra, extra ou ultra petita, nos termos dos arts. 128 e 460,
ambos do Código de Processo Civil, vejamos:

“Art. 128. O juiz decidirá a lide nos limites em que
foi proposta, sendo-lhe defeso conhecer de questões,
não suscitadas, a cujo respeito a lei exige a iniciativa
da parte”. 
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“Art. 460. É defeso ao juiz proferir sentença, a favor
do autor, de natureza diversa da pedida, bem como
condenar o réu em quantidade superior ou em objeto
diverso do que lhe foi demandado”. 

Fredie Didier Jr. leciona: 

“na decisão ultra petita o juiz exagera e, na extra
petita,  ele  inventa,  na  decisão  citra  petita  o
magistrado  se  esquece  de  analisar  algo que  tenha
sido  pretendido  pela  parte  ou  tenha  sido  trazido
como fundamento do seu pedido ou da sua defesa”.
(DIDIER  JR.,  Fredie;  BRAGA,  Paula  Sarno;
OLIVEIRA,  Rafael.  Curso  de  Direito  Processual
Civil. v. 2, 5ª ed,, Salvador: JudPODIVM, 2010, pág.
319).

No caso posto, aduz a apelante a nulidade da sentença, uma vez
incorrer a mesma em vício ultra petita, consubstanciado na condenação da ré
no pagamento do montante de R$ 45.789,64 (quarenta e cinco mil, setecentos
e oitenta e nove reais e sessenta e quatro centavos), mais tributos e o valor
referente ao termo de conciliação, quando estes em verdade já se incluem no
retrocitado valor.

De  fato,  nos  cálculos  apresentados  pelo  autor  às  fls.  ,
totalizados em  R$ 45.789,64 (quarenta e cinco mil, setecentos e oitenta e nove
reais e sessenta e quatro centavos), já estão inclusos os valores referentes ao
IPTU e o TCR dos exercícios de 2002, 2003, 2004 e 2005 e o avençado no
respectivo termo de conciliação.

De outra senda, decidiu o Magistrado de Base:

“...  bem como  condeno  os  réus  ao  pagamento  da
quantia  de  R$  44.961,54 (quarenta  e  quatro  mil,
novecentos  e  sessenta  e  um  reais   e  cinquenta  e
quatro  centavos),  sendo  este  o  correspondente  ao
valor calculado pela ré de R$ 45.789,64 (quarenta e
cinco mil, setecentos e oitenta e nove reais e sessenta
e quatro centavos), coma devida compensação de R$
828,10 (oitocentos  e  vinte  e  oito  reais  e  dez
centavos), e que se refere aos aluguéis vencidos dos
meses  de  setembro/2005  a  janeiro/2005,  50%
(cinquenta por cento) do mês de agosto/2005 e R$
1.500,00  de  junho/2005,  corrigida;  ao  pagamento
dos  débitos  resultantes  da  falta  de  pagamento  do
IPTU  e  TCR  de  todo  o  período  do  contrato  de
locação (exercícios de 2002 a 2005), e pagamento
proporcional requerido pela autora com base no ano
em  que  ingressou  com  a  demanda,  as  parcelas
vencidas  e  não  pagas  do  Termo  de  Conciliação
(corrigidas); e multa contratual. ”
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Ora, o dispositivo é muito claro ao incluir no montante de R$
44.961,54  (quarenta  e  quatro  mil,  novecentos  e  sessenta  e  um  reais   e
cinquenta e quatro centavos), os débitos resultantes da falta de pagamento do
IPTU e TCR de todo o período do contrato de locação (exercícios de 2002 a
2005), não havendo, pois, que se falar em sentença ultra petita.

Pelo exposto, rejeito a preliminar aventada.

2 – Do mérito:

Estamos  diante  de  antiga  ação  de  despejo  cumulada  com
cobrança,  julgada procedente pelo Juízo de base e  posta  à  reexame face  a
recurso apelatório interposto pela parte sucumbente, in casu, a ré.

Em suas razões recursais, além da preliminar já analisa, aduz a
apelante  que  em  ações  de  despejo  por  falta  de  pagamento  deve  o  autor
especificar o montante devido, a fim de propiciar ao inquilino o direito da cura
da mora. No entanto tal não ocorreu no presente caso, sendo-lhe exigido valor
muito acima do que de fato é devido.

A respeito do termo de conciliação, alega a impossibilidade de,
por meio deste processo, proceder à respectiva cobrança, uma vez tratar-se de
contrato  de  locação  diverso.  Quanto  ao  IPTU  e  TCR,  ressalta  que  a
jurisprudência só permite que sejam inseridos os impostos na cobrança quando
o locador põe em mora o locatário, não sendo este o caso dos autos.

Ademais,  sustenta  fazer  jus  à  indenização  em  virtude  das
acessões  realizadas  no  imóvel  locado.  Pontua,  pois,  que  não  há  como  se
confundir acessões com benfeitorias, não se aplicando ao caso o disposto na
cláusula 3ª do contrato de locação.

Sem razão a apelante pelos motivos que passo a expor.

Como é sabido, recebida a ação de despeso por inadimplência,
nos termos do  artigo 62 da Lei  8.245/91, faculta-se ao locatário, a fim de
evitar  a  rescisão  sumária  da  locação,  purgar  a  mora,  constituindo,  ainda,
direito  seu,  complementar  o  depósito  no  prazo  de  dez  dias  contado  da
intimação, na hipótese de o locador impugnar o valor. Confira-se:

"Art. 62. Nas ações de despejo fundadas na falta de
pagamento  de aluguel  e  acessórios  da locação,  de
aluguel  provisório,  de  diferenças  de  aluguéis,  ou
somente  de  quaisquer  dos  acessórios  da  locação,
observar-se-á o seguinte: 
(....)

II -  o locatário e o fiador poderão evitar a rescisão
da locação efetuando, no prazo de 15 (quinze) dias,
contado  da  citação,  o  pagamento  do  débito
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atualizado,  independentemente  de  cálculo  e
mediante depósito judicial, incluídos: 
a) os aluguéis e acessórios da locação que vencerem
até a sua efetivação; 
b)  as  multas  ou  penalidades  contratuais,  quando
exigíveis; 
c) os juros de mora;
d)  as  custas  e  os  honorários  do  advogado  do
locador, fixados em dez por cento sobre o montante
devido,  se  do  contrato  não  constar  disposição
diversa;
III-  efetuada a purga da mora, se o locador alegar
que a oferta não é integral, justificando a diferença,
o  locatário  poderá  complementar  o  depósito  no
prazo de 10 (dez)  dias, contado da intimação,  que
poderá ser dirigida ao locatário ou diretamente ao
patrono  deste,  por  carta  ou  publicação  no  órgão
oficial, a requerimento do locador”

Dai surge a premente necessidade da parte autora apresentar na
inicial os cálculos e o montante devido, a fim de possibilitar ao réu a purgação
da  mora,  evitando,  assim,  o  despejo  em  caráter  liminar  no  alvorecer  do
processo.

Ora,  conforme  se  afere  das  fls.  12/13,  diversamente  do
afirmado pelo recorrente, o autor trouxe aos autos planilha contendo o cálculo
discriminativo do valor do débito, oportunizando ao devedor a purgação da
mora.

Entretanto,  discutir  tal  ponto  em  grau  de  recurso  mostra-se
irrelevante  quando se  afere  dos  autos  não ter  sido  decretado o  despejo  da
promovida no decorrer do processo, mas tão só por oportunidade da prolação
de sentença, tendo a inquilina permanecido no imóvel, mesmo inadimplente,
até o ano corrente.

Vencida  tal  questão,  passemos  à  análise  da  cobrança  das
parcelas vencidas e não pagas do Termo de Conciliação celebrado entre as
partes e referente ao primeiro contrato locatício.

Afere-se dos autos ter a autora em 01 de maio de 1998 locado
referido imóvel à demandada, pessoa física. Findo o contrato em 31 de março
de 2002, no dia seguinte iniciou-se um novo contrato de locação, desta vez
com a pessoa jurídica, por um prazo de 36 (trinta e seis meses).

Chegada a data do término do contrato, permaneceu a locatária
no imóvel, prorrogando-se a locação por prazo indeterminado. Ressalta que
por ocasião da segunda locação, a locatária assumiu uma dívida no valor de
R$  20.000,00  (vinte  mil  reais),  referente  a  aluguéis  atrasados  do  primeiro
contrato, mediante termo de conciliação.
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Entretanto, além de não adimplir com as novas mensalidades do
novo contrato, a promovida não cumpriu com o termo ajustado, pagando à
autora apenas o montante de R$ 10.000,00 (dez mil reais), remanescendo em
aberto a igual quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Em que pese no primeiro contrato constar o nome da pessoa
física  e  no  segundo,  o  nome  da  pessoa  jurídica,  inegável  que  ambas  se
resumem à mesma pessoa, a saber, a Sra. Alessandra Cristina Correia da Silva,
sendo esta a responsável pelas obrigações assumidas em ambas as locações.  

Assim,  não  vejo  qualquer  impeditivo  da  autora  proceder  a
cobrança do retrocitado valor na mesma ação de despejo, não sendo necessário
nova demanda para  tratar  isoladamente  do  termo de  conciliação,  uma vez
tratar-se das mesmas partes, do mesmo imóvel e da mesma causa de pedir, não
se verificando qualquer possibilidade de prejuízo à defesa da requerida.

Ora, pensar diferente é atentar contra os princípios basilares que
regem o direito processual brasileiro, a saber, o da economia e o da celeridade.
O  denominado  da  economia  processual  preconiza  o  máximo  resultado  na
atuação do direito com o mínimo emprego possível de atividades processuais.

Ato contínuo, quanto à cobrança dos tributos (IPTU e TCR) e a
alegação de que a jurisprudência só permite que sejam inseridos os impostos
na cobrança quando o locador põe em mora o locatário, tal ponto não merece
maiores delongas, uma vez restar inequívoco nos autos que a parte inquilina
encontra-se inadimplente com o locatário. 

Por fim, no concernente à indenização em virtude das acessões
realizadas no imóvel locado e ao direito de retenção, tenho que melhor sorte
não lhe assiste.

Consoante  reiteradamente  repetido  pela  recorrente,  há
efetivamente diferenças entre benfeitorias e acessões. O tema é tratado pelo
nosso Código Civil:

Art. 96. As benfeitorias podem ser voluptuárias, úteis
ou necessárias.

§ 1o São voluptuárias as de mero deleite ou recreio,
que não aumentam o uso habitual do bem, ainda que
o tornem mais agradável ou sejam de elevado valor.
§ 2o São úteis as que aumentam ou facilitam o uso
do bem.
§ 3o São necessárias as que têm por fim conservar o
bem ou evitar que se deteriore.

Art.  97.  Não  se  consideram  benfeitorias  os
melhoramentos  ou  acréscimos  sobrevindos  ao  bem
sem  a  intervenção  do  proprietário,  possuidor  ou
detentor.
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(...)

Art. 1.248. A acessão pode dar-se:

I - por formação de ilhas;
II - por aluvião;
III - por avulsão;
IV - por abandono de álveo;
V - por plantações ou construções.

As benfeitorias são acessórios que recaem sobre um bem móvel
ou imóvel, visando a sua conservação ou melhora da sua utilidade, podendo
ser  classificadas  como  necessárias,  úteis  e  voluptuárias.  Por  outro  lado,  a
acessão por construção, prevista no  art.  1.248, V, do Código Civil,  é  um
modo de aquisição de propriedade imobiliária, mediante a união física da coisa
acessória à principal, aumentando o volume desta última, mas que não visa à
sua conservação ou melhora de sua utilidade. Na verdade, é algo novo. 

Nesse aspecto, sobreleva notar a distinção entre benfeitorias e
acessões,  sendo  que  "aquelas  têm cunho  complementar.  Estas  são  coisas
novas,  como as  plantações  e  as  construções"  (GOMES, Orlando.  Direitos
reais.  20.  ed.  Atualizada  por  Luiz  Edson Fachin.  Rio de  Janeiro:  Forense,
2010, p. 81).

Na hipótese dos autos,  considerando os elementos de provas
colacionados, verifica-se não se tratar de acessão as obras implementadas pela
locatária, mas sim de benfeitorias.

Às  fls.  68  verifico  documento  trazido  pela  própria  apelante
referente a um compromisso particular de compra e venda, datado de 01 de
maio de  1998,  em que se  descreve  o  imóvel  objeto  do litígio  da seguinte
forma: “instalações construídas no lote de terreno nº 17, quadra 03, situado
no loteamento Santo Antônio, Tambaú, nesta Capital, de propriedade da Srª
Suzana Figueiredo Coutinho...”.

No  contrato  retro  consta  ainda  que  em  referida  época
funcionava  no  local  o  Restaurante  Típico  Regional  (Cariri),  de  fato,
estabelecimento alimentício tradicional da Capital na década de 1990. 

Mais adiante, verifico fotografias anexadas também pela ré, do
estabelecimento em referida época, pelo que se conclui não ter ocorrido uma
edificação propriamente dita, mas tão só benfeitorias.

Entretanto, em que pese tal constatação, tenho que a mesma não
possui  relevância  para  o  deslinde  da  causa  em  virtude  do  que  dispõe o
instrumento contratual firmado entre as partes no art. 3º. Vejamos:

 “ficarão a cargo da locatária as obras que forem
exigidas  pelas  autoridades  municipais  e  sanitárias
relativamente à segurança, conservação e higiene do
prédio, não lhe cabendo direito algum a indenização
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pelas benfeitorias, modificações e obras que fizer no
imóvel e  que  deverão  ser  precedidas  do
consentimento  expresso  da  LOCADORA  as  quais
ficarão incorporadas ao  imóvel,  e  não podendo a
LOCATÁRIA pretender  quaisquer  indenização  ou
ressarcimento,  bem  como  arguir  ou  valer-se,
inclusive judicialmente,  do direito de retenção das
mesmas.” (fls. 64). 

Desse  modo,  verifica-se  que  a  locatária  renunciou
expressamente os direitos de retenção e indenização no caso de benfeitorias e
obras, devendo, por óbvio, se estender às acessões por analogia.

A validade de tal estipulação contratual é matéria já pacificada
pelo Superior Tribunal de Justiça, que sumulou seu entendimento, afirmando
que,  “nos  contratos  de  locação,  é  válida  a  cláusula  de  renúncia  à
indenização das benfeitorias e ao direito de retenção” (Súmula nº 335, STJ).

Assim,  tendo  a  locatária  aventurado-se  a  realizar  obras  no
imóvel locado, mesmo ciente dos termos contratuais, não pode agora vindicar
direito expressamente renunciado por livre e espontânea vontade, inexistindo
qualquer circunstância  que obstaculize a aplicabilidade do princípio “pacta
sunt servanda”.

Ademais, não bastasse todo o exposto para desprover o apelo,
consigno que, em se tratando de indenização por acessão, necessário se faz a
utilização da via judicial própria, que não a ação de despejo.

Neste sentido, recente julgado desta Corte de Justiça:

APELAÇÃO. AÇÃO DE DESPEJO. CONTRATO DE
LOCAÇÃO  COMERCIAL.  INADIMPLÊNCIA  DAS
OBRIGAÇÕES.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO
PEDIDO  INAUGURAL.  INCONFORMISMO.
PRELIMINAR. CERCEAMENTO DO DIREITO DE
DEFESA. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE.
POSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO  DA  PREFACIAL.
MÉRITO. ACESSÃO. PLEITO DE INDENIZAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE COMPROVAÇÃO
DA  EDIFICAÇÃO  ALEGADA.  AUSÊNCIA  DE
ESPECIFICIDADE  DA  CONSTRUÇÃO.
NECESSIDADE  DE  UTILIZAÇÃO  DA  VIA
JUDICIAL  PRÓPRIA,  QUE  NÃO  A  AÇÃO  DE
DESPEJO.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO.
DESPROVIMENTO DO RECURSO. 
(...)
- Em se tratando do direito de indenizar por acessão,
necessária a verificação da boa-fé do possuidor, nos
termos do art. 1.255, do Código de Processo Civil. 
-  Não há como se  verificar  a boa-fé  da parte  que
alega a edificação no bem objeto de despejo, quando
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a  mesma  não  comprova  nos  autos,  a  respectiva
construção, deixando assim de especificá-la. 
-  Em  se  tratando  de  indenização  por  acessão,
necessário se faz a utilização da via judicial própria
que não a ação de despejo.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00221786220138150011,  4ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator  DES  FREDERICO  MARTINHO DA
NOBREGA COUTINHO , j. em 12-05-2015) 

Diante  do  exposto,  REJEITO  A  PRELIMINAR  E,  NO
MÉRITO,  NEGO  PROVIMENTO  AO  APELO, mantendo  íntegra  a
sentença vergastada.

É COMO VOTO. 

Presidiu a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da Cunha
Ramos.  Participaram do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle  Filho, o  Exmo.  Dr.  João  Batista  Barbosa,  juiz  convocado  em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a
Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 25 de agosto de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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